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R E S U M O

Este artigo analisa as relações entre políticas de proteção ambiental e a emergência de conflitos ambientais em assentamentos rurais e propriedades privadas no
semi-árido nordestino, interpretadas em termos de processos de territorialização. Apresenta um modelo de análise de políticas ambientais enquanto projetos ter-
ritoriais, diferenciados em termos de suas intencionalidades e graus de institucionalização e legitimação. A análise dos conflitos ambientais em assentamentos
rurais e nas Reservas Particulares do Patrimônio Natural, baseada na abordagem da ecologia política, revela a marginalização de grupos sociais e as desigualdades
de poder entre os diferentes atores envolvidos nestes conflitos.
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A B S T R A C T

This article analyses the relationships between nature protection policies in rural settlements and private properties and the emergence of environmental conflicts in
northeast semi-arid region in Brazil as territorialization process. It proposes an analytical model for environmental policies as territorial projects, differentiated by
intentionalities, institutionalization and legitimation. Based, on political ecology approach, this study reveals social groups marginalization and differential power
among social actors in environmental conflicts.
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1. INTRODUÇÃO1

No semi-árido2 nordestino, a partir de finais da déca-
da de 1980, a emergência de conflitos fundiários tem es-
tado associada a diversas modalidades de conflitos am-
bientais, desdobrando-se em estratégias de proteção da
natureza e de manejo de recursos naturais da caatinga
que ajudaram a definir os recentes processos de territo-
rialização na região. Este trabalho busca compreender,
numa chave analítica comum, inspirada na abordagem
da ecologia política, as dinâmicas e figurações sociais re-
lacionadas aos conflitos ambientais vivenciados nos as-
sentamentos de reforma agrária e no entorno das Reser-
vas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) do
semi-árido enquanto lutas para garantir o controle so-
bre o acesso e uso de recursos madeireiros, pastagens na-
turais e animais de caça, travadas em torno da constitui-
ção de arranjos sociais destinados a instituir áreas
protegidas ou de preservação da natureza.

Do ponto de vida da reflexão teórico-metodológica,
este artigo parte da diferenciação entre a análise dos pro-
jetos territoriais de diferentes atores sociais (proprietári-
os rurais, agentes públicos, movimentos sociais e traba-
lhadores rurais sem terra) e a compreensão dos processos
de territorialização como resultantes das tensões e entre-
laçamentos entre diferentes projetos territoriais. Para
além da descrição das intencionalidades dos atores soci-
ais, busca-se refletir sobre os efeitos combinados de suas
escolhas e práticas ambientais, em contextos sociais ins-
titucionalizados. Desta forma, a análise dos projetos ter-
ritoriais de proteção da natureza e de manejo de recur-
sos naturais (intencionalidades expressas nas formas de
planos, projetos, leis, arranjos institucionais locais) é ape-
nas uma das tarefas necessárias à compreensão dos pro-

cessos de territorialização e suas conexões com a emer-
gência de conflitos ambientais.

Interessa-nos, particularmente, apreender os proces-
sos de territorialização relativos à criação de unidades de
conservação ou à constituição de áreas protegidas (áreas
de proteção permanente e de reserva legal), compreen-
didos como espaços institucionalizados de regulação e vi-
gilância. São, portanto, muito mais do que áreas de pro-
teção da natureza, e devem ser interpretados enquanto
instrumentos legais de controle social (Coelho, Cunha e
Wanderley, 2008).

As transformações nas formas de apropriação da na-
tureza que podem ser percebidas no semi-árido resultam
da colisão de distintos “mundos sociais”3 expressa em
conflitos cotidianos (com variações de intensidade e ex-
tensão, mas sempre presentes) e muito reais relativos aos
acessos e usos dos recursos naturais. Tratar estes confli-
tos apenas como ambientais, parece-nos, é tornar peri-
gosamente abstrata uma problemática que tem desdobra-
mentos muito mais variados. Esses conflitos só podem
ser compreendidos adequadamente como parte das di-
nâmicas de territorialização vivenciadas na região
(Coelho, Cunha e Wanderley, 2008).

Os conflitos e os arranjos socialmente construídos e
reconstruídos de regulação dos acessos e usos dos recur-
sos naturais em áreas de assentamento e nos entornos das
Reservas Particulares de Proteção da Natureza no semi-
árido nordestino expressam “as dinâmicas locais/regionais,
as experiências historicamente vividas e as estratégias e
projetos territoriais dos sujeitos sociais envolvidos. Tais
estratégias tendem a se formar tanto no bojo dos conflitos
e dos processos de mobilização e organização de cada gru-
po social, quanto no âmbito das políticas traçadas e das
alianças externas” (Coelho, Cunha e Wanderley, 2008).
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1 Este trabalho se beneficiou dos dados levantados para o projeto de pesquisa “Manejo e conservação de recursos comuns, desempenho institucional e
implementação dos planos de desenvolvimento em assentamentos do semi-árido nordestino”, coordenador por Luis Henrique Cunha, que contou
com apoio financeiro do CNPq; e das pesquisas realizadas para elaboração da dissertação de mestrado de José Irivaldo Alves de Oliveira Silva, defen-
dida em 2008 junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFCG, intitulada “Conflitos ambientais e conservação da natureza em
propriedades privadas do semi-árido paraibano: as contradições do modelo RPPN”, que contou com apoio financeiro do NEAD/MDA.

2 O termo semi-árido refere-se ao clima tropical característico do interior do Nordeste brasileiro, porém tem sido utilizado para fazer referência a todos
os locais em que predomina o bioma caatinga e que são atingidos por secas periódicas. Manuel Correia de Andrade (1998) considera como áreas
influenciadas pelo clima semi-árido além de todo o sertão, o litoral setentrional (Ceará e Rio Grande do Norte), essas duas áreas juntas corresponden-
do a 55% do Nordeste. Já as áreas atingidas por secas periódicas (o chamado Polígono das Secas) compreendem mais de 80% da região.

3 O uso das noções de “mundo social” e “figuração” refletem duas perspectivas que buscamos integrar neste trabalho. De um lado, “mundos sociais”
referem-se aos pontos de vista dos atores sociais, às formas pelas quais eles percebem e vivenciam suas relações sociais. Por outro lado, figurações,
seguindo Elias (2001), referem-se às relações de interdependência funcional, marcadas por ajustes das tensões, entre diferentes grupos sociais. Assim,
a dinâmica figuracional é percebida pelos indivíduos como uma colisão de diferentes “mundos sociais”, ainda que revele formas conflituosas de inter-
dependência.
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O referencial empírico para a reflexão aqui proposta

tem como base pesquisa realizada desde 2004 em dois
assentamentos rurais (PA José Antônio Eufrosino e PA
Patativa do Assaré) e o estudo da constituição de três Re-
servas Particulares do Patrimônio Natural (Fazenda Al-
mas, Tamanduá e Major Badu Loureiro), localizados no
Agreste e Sertão da Paraíba. Interessa-nos revelar, parti-
cularmente, as relações e práticas sociais que possibili-
tam a construção discursiva que faz dos assentados e das
populações de agricultores familiares e trabalhadores
rurais sem terra aqueles que degradam o ambiente, en-
quanto que os proprietários de terra aparecem como
defensores da natureza.

2. DINÂMICAS, ATORES E DISCURSOS

O enfoque teórico da ecologia política surge em me-
ados da década de 1970 e parte de dois pressupostos fun-
damentais: que o ambiente não é algo dado, mas que é
passível de transformação a partir de relações de poder
(que circula entre diferentes grupos sociais), que mol-
dam as diferentes formas de interação seres humanos/
natureza (Little, 2006; Cunha, 2004).Todos os tipos de
relações humanas têm elementos políticos, manifestos do
uso estratégico de posição,conhecimento ou representa-
ções para ganhar acesso diferenciado a recursos ( Paul-
son, Gezon e Watts, 2004).

A pesquisa orientada por esta abordagem busca, as-
sim, estabelecer conexões entre os sistemas produtivos de
comunidades locais, as transformações econômicas e de
poder globais e as respectivas implicações ambientais
(Little, 2006; Cunha, 2004), comprometida com:
a) uma análise processual e contextualizada;
b) a identificação dos conflitos sócio-ambientais, surgi-

dos entre diferentes atores/grupos sociais que se rela-
cionam de maneiras diferenciadas com o ambiente em
escalas espaciais diversificadas; e

c) a compreensão dos interesses em jogo e como esses
interesses são construídos discursivamente, refletindo
desigualdades de poder inscritas nas figurações soci-
ais em análise.
Neste trabalho, ressaltamos em particular as transfor-

mações nos arranjos institucionais relativos à apropria-
ção e regulação do acesso aos recursos naturais, que ins-
tituem ou consolidam formas de distribuição desigual do
acesso e controle destes recursos (Cunha, 2004). Apesar

da análise da ecologia política abranger realidades que
vão do nível local ao global, ela prioriza a análise do ní-
vel da região, para que se apreenda o máximo possível
de detalhes das formações sócio-culturais sem que caia
na falsa idéia de analisar grupos isolados, evitando tam-
bém perder-se em especulações generalizantes e descon-
textualizadas (Little, 2006).

Dinâmicas – No semi-árido nordestino, a intensifi-
cação da luta pela terra a partir de finais da década de
1980 esteve relacionada diretamente a outras dinâmi-
cas sócio-ambientais, tais como a desorganização do
sistema produtivo algodão-pecuária (cuja base era o
latifúndio); as tentativas de modernização da agricul-
tura regional (mais contemporaneamente alicerçada em
um novo surto de “pecuarização”) e ao avanço dos pro-
cessos de desertificação.

Tonneau (1994), a partir de dados da década de 1980,
identifica três grandes dinâmicas no mundo rural nor-
destino:
a) espaços em recomposição onde o desaparecimento dos

latifúndios permitiu a instalação de uma agricultura
familiar precária, na qual a produção tende a subsis-
tência com pouca penetração no mercado (a dinâmi-
ca dos assentamentos de reforma agrária no semi-ári-
do em grande medida corresponde, hoje, a esta lógica,
presente também nas áreas em que estão localizadas
muitas das RPPN’s);

b) espaços onde a agricultura familiar está consolida-
da, existindo uma diversificação da demanda agríco-
la induzida por atividades extrativistas ou por em-
pregos públicos, bem como a produção de um
mercado favorecido pela proximidade de uma de-
manda urbana; e

c) os pólos agro-industriais – áreas integradas à econo-
mia nacional e internacional, nos quais a presença de
infra-estruturas de comunicação e de comercialização
é determinante para a competitividade dos produtos.
Aqui, as formas de produção capitalistas são domi-
nantes e permitem a competitividade.
Esta situação tem se transformado na última década,

radicalizando-se as oposições entre agro-pólos e os ter-
ritórios “marginalizados”. Paralelamente, sobretudo a
partir da década de 1990, as políticas de infra-estrutura
(distribuição de energia, acesso à água, organização dos
transportes) e sociais (bolsa-alimentação, renda mínima,
educação, saúde, entre outras) possibilitam a melhoria
do nível de vida das populações rurais, em que pesem os

Luis Henrique Cunha, José Irivaldo Alves Oliveira Silva e Aldo Manoel Branquinho Nunes

Raízes, Campina Grande, vol. 27, nº 1, p. 80–96, jan./jun. 2008



83
grandes problemas que ainda precisam ser enfrentados
(Tonneau e Cunha, 2005).

Até a década de 1980, os teóricos desenvolvimentis-
tas encaravam a pecuária como sendo um resquício feu-
dal representante do atraso e da miséria das grandes
massas sem posse da terra no Nordeste. Celso Furtado
(1964) e Manuel Correa de Andrade (1998), dentre
outros autores, atribuíam à agricultura irrigada a espe-
rança da modernização agrícola na região. Esse discur-
so fica em pauta até se configurar, em nível regional e
nacional, o insucesso do modelo modernizador via ir-
rigação implantado pelo DNOCS ou, pelo menos, o
caráter limitado, espacial e economicamente, das expe-
riências bem sucedidas, em que pese diferentes proble-
mas ambientais associados a estes projetos.

Em paralelo à criação dos pólos irrigados, a partir da
década de 1960 inicia-se, através da ação de órgãos de
planejamento e financiamento (como o BB, BNB e SU-
DENE) um esforço modernizador que ocorre em duas
vias. Por um lado, na agricultura, com a introdução do
pacote tecnológico da Revolução Verde – diga-se tardia
– aplicado às culturas de consumo direto (milho, feijão
e arroz), incentivadas em substituição à monocultura do
algodão já em decadência (Oliveira, 1977). Por outro, na
pecuária, ocorre o apoio à difusão de espécies forragei-
ras (capim búffel, capim elefante, palma-forrageira, al-
garoba) adaptáveis às condições de seca; incentivo para
o cercamento e compartimentalização das propriedades
com o intuito de melhor aproveitamento das pastagens
disponíveis pelos animais; e a introdução de raça exóti-
cas e ‘mais produtivas’, para produção de carne (gado ze-
buíno, maior e com melhor rendimento de carcaça) e leite
(o gado europeu com excelente conversão de ração em
leite – raças como a Holandesa, Jersey e Pardo-suíça)
(Sabourin e Caron, 2003).

Nos “territórios marginalizados”, chama a atenção
contemporaneamente o processo de “repecuarização”
(com incentivos públicos e pela ação de organizações
não-governamentais), com impactos ainda não analisa-
dos sobre a estrutura agrária e o ambiente regional, bem
como recorrentes alertas sobre dinâmicas de desertifica-
ção causadas principalmente pelo desmatamento e uso
inadequado do solo nas áreas mais vulneráveis da região.

Atores – As transformações sociais, econômicas e am-
bientais associadas às dinâmicas sucintamente descritas
acima estão relacionadas à reconfiguração das relações
entre grupos sociais e a afirmação de novos atores soci-

ais no mundo rural nordestino. A decadência do latifún-
dio baseado no sistema algodão-pecuária, ao mesmo tem-
po que expulsou do campo milhares de famílias de mo-
radores e arrendatários, forçou também a esforços de
modernização do grande proprietário rural, em grande
medida financiados com recursos públicos via SUDENE
e Bando do Nordeste. A complexificação e ampliação da
atuação do poder público na região promoveram a in-
serção de agentes de mediação muito diversificados, com-
binados com a crescente atuação de representantes de or-
ganizações não-governamentais. Do ponto de vista das
populações rurais mais pobres, muitas conversões polí-
ticas e identitárias foram produzidas ao longo das duas
últimas décadas, destacando-se as famílias de trabalha-
dores rurais sem terra/assentados e dos agricultores fa-
miliares, reconhecidos em termos de políticas públicas.

Discursos – Também transformações discursivas têm
deslocado o foco das políticas públicas na região, des-
tacando-se, em termos mais gerais, as preocupações com
o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, re-
sultando na institucionalização da questão ambiental
(Lopes, 2006) e, em particular no Nordeste, a gradati-
va substituição do discurso de combate à seca pelo de
convivência com o semi-árido. Este último começa a ser
formulado na década de 1990 e tem se afirmado atra-
vés de políticas públicas e de ações de organizações não
governamentais. A principal solução é a substituição da
grande pecuária pela criação de caprinos e ovinos mais
adaptados às condições climáticas e menos degradan-
tes do meio-ambiente, já que esses animais aproveita-
riam melhor o potencial forrageiro da caatinga nativa,
sem a necessidade do desmatamento. A proposta de
convivência com o semi-árido absorveu o discurso de
que a sustentabilidade econômica só será alcançada se
houver uma diversificação produtiva com a introdução
de novas estratégias de geração de renda, de maneira
que fosse aproveitado o potencial ecológico/econômi-
co da região semi-árida. São exemplos desse processo a
articulação da agricultura de sequeiro e da pecuária de
pequenos ruminantes com a apicultura, a melopolino-
cultura, a pequena psicultura, a criação de frango cai-
pira precoce, o turismo rural, etc.

É neste contexto que os conflitos ambientais em torno
do acesso e controle aos recursos naturais em assentamen-
tos rurais (particularmente nas áreas de uso comum, de
reserva legal e de proteção permanente) e nas RPPNs ga-
nham significação política, econômica e identitária.
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3. A ANÁLISE DOS PROJETOS TERRITORIAIS

Recusando a conotação normativa atualmente vincu-
lada à noção de território, em que o conceito de desen-
volvimento territorial vem sendo utilizado para funda-
mentar políticas públicas de organização do espaço, de
desenvolvimento e de modernização institucional em di-
ferentes esferas do poder público no Brasil – com desta-
que para as ações da Secretaria de Desenvolvimento Ter-
ritorial (SDT), do Ministério do Desenvolvimento
Agrário, inspiradas nos trabalhos, por exemplo, de Pec-
queur (2005) e Abramovay (2000) – preferimos adotar
as expressões “dinâmicas territoriais” e, especialmente,
“processos de territorialização”. As intervenções, mais ou
menos planejadas, mais ou menos intencionais, dos ato-
res sociais no sentido de influir sobre os processos de
territorialização, são conceituadas neste trabalho como
“projetos territoriais”.

Assim, é útil, como ponto de partida, realizar a dis-
tinção entre a idéia de território como espaço de poder
(ou, mais precisamente, as dinâmicas territoriais relaci-
onadas às disputas entre diferentes grupos sociais para
controlar e organizar o espaço) da noção de território
como espaço de projeto. Os projetos territoriais são es-
sencialmente políticos, pois envolvem atores e institui-
ções que não necessariamente defendem os mesmos in-
teresses, que podem ou não trabalhar de forma articulada
em busca de um consenso. Geralmente (não obrigatori-
amente), um projeto territorial é guiado por uma ativi-
dade dominante que articula outras atividades, atores e
ambientes (Tonneau e Cunha, 2005).

Definimos três dimensões de análise dos projetos ter-
ritoriais que informam conflitos ambientais e processos
de territorialização relacionados à regulação do acesso e
uso dos recursos naturais em áreas de assentamento e
RPPN’s no semi-árido:
a) uma primeira dimensão relativa às intencionalidades

dos atores sociais;
b) uma segunda dimensão relativa ao grau de instituci-

onalização dos projetos; e
c) uma terceira dimensão relativa aos diferenciais de le-

gitimação apresentados entre os projetos.
Do ponto de vista da análise figuracional, a descrição

destas dimensões como realidades autônomas é proble-
mática. No geral, são entrecruzadas pelas práticas dos
grupos sociais e pelas tensões existentes entre eles. A di-
ferenciação que fazemos é, portanto, analítica, enquan-

to dimensões que teoricamente devem ser interpretadas.
Aproximativamente, podemos ainda dizer que a di-

mensão das intencionalidades é a mais diretamente apre-
endida pelas falas dos atores sociais, ainda que estas in-
tencionalidades apresentem-se muitas vezes de maneira
contraditória. A coerência destas intencionalidades é
muito mais prática que discursiva, de modo que nos
parece ser essa uma dimensão material dos processos de
territorialização. Já a dimensão da institucionalização
pode ser percebida pelo grau de formalização de regras e
normas, indicando assim diferenciais de racionalização
entre os projetos territoriais. Finalmente, a dimensão da
legitimação refere-se, aqui, principalmente aos esforços
discursivos que dão sentido às intencionalidades e aos
arranjos sociais que caracterizam os projetos territoriais.

Na dimensão institucional, podemos falar em proje-
tos territoriais com alto grau de institucionalização (ou
seja, formalmente estabelecidos através de decretos, re-
gulamentos, leis) e projetos com baixo grau de instituci-
onalização. Nesta dimensão, a análise deve ser feita ten-
do como referência o reconhecimento jurídico dos
esforços de racionalização dos arranjos sociais e, portan-
to, tem caráter unidimensional. As instituições são aqui
entendidas como princípios, normas, leis que possuem
durabilidades variadas permanentemente negociadas
entre membros de um grupo humano e entre estes gru-
pos e os organismos governamentais, com a mediação de
organismos não governamentais, igrejas, sindicatos, etc.

Na dimensão de legitimação, podemos falar em pro-
jetos territoriais com alto grau de legitimação e projetos
territoriais com baixo grau de legitimação, diferencian-
do-se, assim, quanto às possibilidades de justificativa
discursiva das intencionalidades expressas por eles. Neste
campo, os discursos de legitimação podem ser válidos e
inválidos, dependendo dos “mundos sociais” dos diferen-
tes grupos sociais. Neste sentido, tem caráter multidi-
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mensional. Um projeto com alto grau de legitimação
num “mundo social” pode ter baixo grau de legitimação
num outro “mundo social”. Parece claro que legitima-
ção faz parte de um processo social conflituoso de defi-
nição de sentidos considerados legítimos, que podem
mudar ao longo do tempo, mas que refletem sempre dis-
putas de poder e o exercício da dominação de um indi-
víduo ou grupo de indivíduos sobre outros.

Os quadros A, B, C e D da Figura 1 indicam os qua-
tro tipos de projetos territoriais. Como a problemática da
legitimação é multidimensional, um determinado pro-
jeto territorial pode ter algo grau de legitimação num de-
terminado “mundo social” e baixo grau de legitimação
em outros. O tipo D é, teoricamente, o mais problemáti-
co. Pode-se argumentar que projetos com alto grau de
institucionalização terão necessariamente que ter, em
pelo menos um dos “mundos sociais” analisados, tam-
bém um alto grau de legitimação. Apesar disso conside-
ramos que o tipo D é válido porque permite dar conta
de projetos territoriais que mesmo altamente institucio-
nalizados passam a perder legitimidade. Concretamen-
te, podem se referir a momentos de forte pressão para
mudanças nas leis, decretos, regulamentos; bem como a
leis que existindo formalmente, não são colocadas em
prática ou não afetam eficazmente os projetos sociais,
mesmo que não estejam sendo explicitamente questio-
nadas. De todo modo, o uso de tipologias sempre nos leva
ao risco de perceber fenômenos processuais como sendo
estáticos. Institucionalização e legitimação são processos,
e não estados fixos.

Outros modelos de análise e diferenciação dos proje-
tos territoriais poderiam ser pensados. É possível pergun-
tar, por exemplo, se são projetos fundamentalmente eco-
nômicos, de reforma institucional ou culturais; ou
questionar-se sobre as dimensões quantitativa e qualita-
tiva dos grupos sociais integrados aos projetos territori-
ais. Consideramos que, apesar de interessantes, essas for-
mas de diferenciação dos projetos territoriais não são tão
produtivas em termos da análise dos processos de terri-
torialização.

4. CONFLITOS AMBIENTAIS E PROCESSOS DE TERRI-
TORIALIZAÇÃO

Unidades de conservação e demais áreas de proteção
da natureza (áreas de preservação permanente e de re-

serva legal, por exemplo) relacionam-se, normalmente,
a múltiplos projetos territoriais. Acreditamos que as aná-
lises das relações entre populações e áreas de proteção da
natureza devem ir além da ênfase recorrente em muitos
trabalhos no problema da participação das populações
residentes no interior ou no entorno destas áreas (em
muitos casos, tratadas como populações tradicionais) no
manejo de seus recursos. Mesmo reconhecendo a impor-
tância do debate sobre a conveniência ou não de se in-
corporar os “mundos sociais” vividos e utilizados pelas
populações do entorno na gestão das unidades de con-
servação e demais áreas protegidas, como formas de in-
clusão social e de garantir a conservação da natureza,
chamamos a atenção para as alterações promovidas pela
constituição de uma nova unidade de conservação nas
relações entre grupos sociais e destes grupos com o meio
ambiente, num processo de dois lados em que a prote-
ção ambiental é socialmente construída ao mesmo tem-
po em que influencia as populações locais e suas rela-
ções com a sociedade abrangente. A essa dinâmica, damos
o nome de processos de territorialização.

Unidades de conservação e áreas protegidas, portan-
to, não são apenas territórios construídos pelas práticas
dos grupos sociais. Ao serem criadas e implementadas,
influenciam e transformam estas práticas, numa confi-
guração mutável, conflituosa e complexa de relações so-
ciais. A abordagem da ecologia política, ao colocar a
questão dos diferenciais de poder como elemento analí-
tico fundamental para a apreensão dos processos de mu-
dança ambiental e as estratégias de proteção da nature-
za, sem desprezar as especificidades das relações entre
populações e meio ambiente, oferece-nos os meios con-
ceituais e teóricos para a problematização e análise das
relações entre populações, processos de territorialização
e proteção de recursos naturais.

É preciso analisar as relações entre conflitos e medi-
das de regulação dos acessos e usos dos recursos natu-
rais como parte de um esforço mais amplo de evitar aná-
lises equivocadas tanto no que diz respeito à natureza
dos conflitos quanto à eficácia das políticas ambientais/
regulatórias (Coelho e Cunha, 2007). Adotamos uma
abordagem processual e figuracional (Elias, 2001) para
compreender essas relações, interpretadas em termos das
contradições entre os projetos territoriais de diferentes
grupos sociais e das dinâmicas de territorialização que
estruturam, desestruturam e reestruturam o espaço lo-
cal/regional.
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Em oposição a abordagens que tratam os conflitos so-

ciais como resultado de confrontos irreconciliáveis entre
grupos sociais estruturalmente antagônicos (sendo estes
conflitos solucionados unicamente por meio de proces-
sos revolucionários ou de profundas transformações so-
ciais), as perspectivas analíticas de Simmel (1964; 1983)
e Elias (2001; 2005) permite-nos tratar os conflitos como
elementos constitutivos da vida social e relacionados aos
processos permanentes de mudança das sociedades (Co-
elho, Cunha e Wanderley, 2008).

Se a distribuição de poder entre os grupos sociais é
uma questão fundamental para compreensão dos con-
flitos relativos à regulação dos acessos e usos dos recur-
sos naturais, parece-nos necessário, seguindo Simmel,
apreender também como os conflitos são elementos
constitutivos de novas ordens sociais, de novos realinha-
mentos das figurações sociais e de emergência de con-
flitos atualizados pelas ordens sociais que vão sendo
instituídas.

Tal perspectiva implica a recusa em adequar a reali-
dade a taxinomias pré-determinadas de classificação dos
grupos sociais e a modelos de relações entre grupos que
ressaltam apenas os elementos de antagonismo, sem re-
velar os laços que entrelaçam esses grupos em redes de
interdependência. Optamos por priorizar a análise inten-
siva de casos históricos, de modo a apreender e explicar
as formas pelas quais indivíduos e grupos estão ligados
entre si, constituindo, assim, figurações dinâmicas espe-
cíficas (Elias, 2001). A noção de figuração remete a uma
formação social com dimensões variáveis, em que os in-
divíduos estão ligados uns aos outros por um modo es-
pecífico de dependências recíprocas e cuja reprodução
supõe um equilíbrio móvel de tensões. São redes de in-
ter-relações, em que interdependências conflituais e ten-
sões em equilíbrio caracterizam cada formação social
(Elias, 2005; 2001).

Processos de territorialização referem-se às transfor-
mações, numa dada figuração social, nas formas de con-
trole exercidas sobre recursos e na organização do espa-
ço, que é permanentemente estruturado, desestruturado
e reestruturado pelas práticas de grupos sociais interde-
pendentes, ligados uns aos outros pela rede de interesses
e tensões que caracterizam as figurações sociais. Essa
visão dos processos de territorialização abarca as estraté-
gias de produção do espaço, de reprodução social e os
exercícios de dominação, que informam também os pro-
cessos de mudança ambiental.

As noções de processos de territorialização e de pro-
cessos de mudança ambiental são, desta maneira, equi-
valentes, já que refletem transformações nas relações
entre populações e natureza, diferenciando-se na me-
dida em que, quando falamos em processos de territo-
rialização, focalizamos o entrelaçamento das práticas
dos atores sociais e seus efeitos sobre o espaço, enquanto
ao falarmos de processos de mudança ambiental foca-
lizamos transformações ambientais provocadas pelas
práticas destes atores. Processos de territorialização de-
finem assim formas históricas de organização social e
econômica, de domínio sobre um determinado espaço,
arranjos institucionais, e para o interesse desse estudo,
modos de regulação do uso e acesso aos recursos natu-
rais. Enquanto projetos territoriais expressam intenci-
onalidades mais ou menos institucionalizadas, mais ou
menos legitimadas, para apropriar-se de um espaço, de-
finindo os rumos econômicos, institucionais e ambien-
tais – de modo que são sempre formas de determinar
ou influenciar o futuro; processos de territorialização
são engendrados nos conflitos, contradições e consen-
sos entre grupos sociais e seus projetos territoriais e ex-
pressam, portanto, o confronto entre diferentes pode-
res e estratégias de gestão.

Processos de territorialização não dependem apenas
das intencionalidades diretas dos sujeitos. Não são uni-
camente as ações expressamente territorializantes tais
como as que reivindicam pertencimento e reconhecimen-
to que afetam as dinâmicas territoriais. As ações pratica-
das por pessoas que não aderiram a um determinado
projeto territorial e que não podem ser articuladas a um
outro projeto territorial reivindicado por um outro gru-
po social são também territorializantes.

5. A “TRAGÉDIA DOS COMUNS” NOS ASSENTAMENTOS
RURAIS

Muitos projetos de assentamento de reforma agrária
no semi-árido são palco, nos primeiros anos de existên-
cia, de diferentes conflitos referentes à exploração de re-
cursos naturais, envolvendo tanto as famílias assentadas
quanto “invasores”, arrendatários (especialmente fazen-
deiros interessados em utilizar as pastagens existentes nas
áreas desapropriadas) ou mesmo antigos moradores e
outros agricultores residentes no entorno dos novos as-
sentamentos. Em outro trabalho, interpretamos a emer-
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gência destes conflitos como resultante do colapso dos
regimes de propriedade que regulavam o acesso e o uso
do solo e de outros recursos naturais nas áreas reforma-
das, com impactos importantes sobre os estoques de re-
cursos existentes nas propriedades desapropriadas, inter-
pretados enquanto processos de mudança ambiental
(Cunha, Nunes e Miranda, 2006).

O enfrentamento destes conflitos e as ações voltadas
para evitar a degradação da base de recursos apropria-
dos coletivamente pelas famílias assentadas fazem emer-
gir novos regimes de propriedade e novas regras (na for-
ma de acordos coletivos) para a regulação do uso e acesso
(manejo) dos recursos coletivos do novo assentamento,
possibilitando que se evite, assim, a concretização da “tra-
gédia dos comuns”. Mas, se a referência ao colapso dos
regimes de propriedade é capaz de explicar satisfatoria-
mente os grandes desafios enfrentados pelas famílias
assentadas para garantir o controle efetivo dos recursos
naturais e possibilita compreender que a resolução des-
tes conflitos passa inclusive pela aceleração nas ações,
com vistas ao parcelamento definitivo das áreas destina-
das à reforma agrária, não dá conta de apreender toda a
complexidade dos processos de mudança ambiental vi-
venciados nestes espaços sociais.

Nos assentamentos rurais, há projetos territoriais de
proteção da natureza muito diferentes. De um lado, o
projeto dos agentes públicos (INCRA, IBAMA) que se
baseia na delimitação de áreas de reserva legal e de pre-
servação permanente. De outro lado, os projetos indivi-
duais e coletivos das famílias assentadas, que se relacio-
nam tanto à constituição de arranjos sociais para regular
acesso e uso dos recursos naturais como às necessidades
decorrentes da conversão de trabalhadores rurais sem
terra em agricultores familiares (ou, mais apropriada-
mente, a conversão do latifúndio em propriedades fami-
liares) e os diferentes usos (ou formas de apropriação)
dos recursos naturais, inclusive das áreas delimitadas
como de reserva legal ou de proteção permanente.

5.1 OS ASSENTAMENTOS

As dinâmicas de constituição dos assentamentos José
Antônio Eufrosino e Patativa do Assaré, bem como os
conflitos ambientais vivenciados nestas áreas apresentam

pontos em comum e também especificidades. Nos dois
processos, há uma figuração social que envolve o Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais sem Terra, representan-
tes do poder público (INCRA, universidades, órgãos am-
bientais, bancos, redes de assistência técnica, entre
outros), pecuaristas,comerciantes de produtos extrativis-
tas da caatinga e outros, articulados em torno dos con-
flitos relativos à apropriação das pastagens naturais e dos
recursos madeireiros e nas dificuldades na implementa-
ção dos mecanismos legais de proteção da natureza, re-
presentados pelas áreas de preservação permanente e de
reserva legal. No assentamento José Antônio Eufrousi-
no os conflitos, internos e com atores externos, se deram
de modo mais declarado e a ameaça de “tragédia dos co-
muns” mais bem caracterizada4, resultando em esforços
de regulação do uso e acesso aos recursos naturais pelas
famílias assentadas. No assentamento Patativa do Assa-
ré, a problemática ambiental esteve sempre mais vincu-
lada aos processos de viabilização da agricultura famili-
ar no assentamento, ainda que conflitos com agentes
externos também tenham ocorrido5.

O PA José Antônio Eufrousino, localizado na porção
semi-árida do município de Campina Grande, foi cria-
do no ano de 2001, quando da desapropriação das fazen-
das Monte Alegre, Castelo, Bonfim e Logradouro, ofer-
tadas ao INCRA pelo antigo proprietário. A ocupação das
fazendas foi encabeçada pelo Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST) e pela Federação dos Tra-
balhadores na Agricultura (FETAG) e ocorreu de forma
pacífica, pois o processo de desapropriação já estava em
curso, com a etapa de vistoria já concluída. As famílias
ligadas ao MST haviam sido mobilizadas e recrutadas
pelo chamado “trabalho de base” feito nos sítios vizinhos
e nos bairros periféricos de Campina Grande. As famíli-
as ligadas à FETAG ou já moravam nas fazendas que
seriam desapropriadas ou eram filiadas ao Sindicato de
Trabalhadores Rurais de Campina Grande.

Em 2003, foi realizado um pré-parcelamento no as-
sentamento pelos próprios assentados, em que cada fa-
mília ficou com uma área individual de aproximadamen-
te 10 hectares. Foram respeitadas as áreas de Reserva
Legal e as de Preservação Permanente e o restante da
terra (cerca de 1.000 ha, já computadas as APP, as estra-
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das, os açudes e barreiros) não foi dividida, sendo cerca-
da e utilizada como área de pastagem coletiva. O parce-
lamento definitivo foi aprovado apenas em 2005, fican-
do cada família com uma área de cultivo de 18 hectares,
já descontadas as áreas de Reserva Legal, preservação per-
manente, as estradas, os açudes e barreiros, e as benfei-
torias das antigas fazendas que permaneceram de uso
coletivo. O parcelamento oficial aboliu a área de pasta-
gem coletiva e apenas algumas áreas impróprias para
cultivo permanecem sob o domínio coletivo.

No que é intitulado como área comum, há 32 reser-
vatórios de água entre açudes, barreiros e tanques natu-
rais de cinco poços, dos quais dois estão desativados.
Além de fornecer a água consumida no assentamento,
esses reservatórios possuem peixes que são utilizados
como reserva protéica na alimentação das famílias.

O Assentamento Patativa do Assaré (fruto de um
processo de ocupação/despejo/reintegração de posse que
se estendeu de 1998 a 2002) localiza-se na divisa dos
municípios de Patos e São José de Espinharas, vizinho
ao distrito de Santa Gertrudes, localizado às margens
da BR-230, no trecho que liga Patos a Pombal. A en-
trada do assentamento localiza-se às margens de uma
estrada estadual que liga a BR-230 ao município de
Serra Negra – RN.

O Patativa do Assaré possui área de 2.239,6 hectares,
dos quais aproximadamente 400 hectares foram reserva-
dos para a constituição de quatro áreas de reserva legal.
Deduzidas estas e as áreas de preservação permanente
do assentamento a terra foi loteada (ou parcelada), ca-
bendo a família lotes de aproximadamente 23,8 ha.

Em termos de área coletiva, o assentamento possui sete
açudes, sendo apenas cinco (“açude da lama”, “açude dos
paus”, “açude da linha”, “o açude Jacobina” e “açude sa-
quinho”) de tamanho considerável, o maior deles com
espelho d’água de aproximadamente 80 hectares. Existe
também um baixio (com aproximadamente 40 hectares),
onde encontra-se uma plantação de mangueiras (em tor-
no de 600 árvores). Foi acordado entre os assentados que
o restante dessa área de baixio fosse dividida (cabendo a
cada família meio hectare) para plantar culturas desti-
nadas à subsistência e à comercialização.

Num momento imediatamente anterior às ocupações
sob a administração de arrendatários (com interesses
unicamente na pastagem), não existia uma efetiva re-
gulação do acesso e uso da base dos recursos naturais
como as reservas de madeira, animais silvestres (caça)
e recursos pesqueiros. Dessa maneira, estando a fazen-
da em situação de livre acesso e incerteza dos direitos
de propriedade6, os recursos naturais ficaram expostos
a uma sobre-exploração e sujeitos ao perigo da total
destruição.Essas circunstâncias causaram, já durante as
ocupações nas duas áreas, conflitos tanto com os arren-
datários, quanto com as populações do entorno das fa-
zendas, interessadas em explorar os recursos florísticos
e faunísticos das áreas.

No segundo caso, diferentemente do PA José Antônio
Eufosino7, no que se refere a recursos madeireiros, à caça
e à pastagem existente nas áreas de reserva legal e nos
lotes mais afastados, a fiscalização em relação aos sujei-
tos externos é dificultada pela distância das casas e pela
precariedade de acesso às matas. Esporadicamente, ocorre
de os assentados encontrarem pessoas de fora caçando e
animais pastando nesses locais. A atividade de caça, ape-
sar de não ser muito comum, é recorrente nos dois as-
sentamentos, apesar da dupla proibição (norma legal e
norma interna). Esses assentados “recalcitrantes” têm co-
nhecimento da proibição, da provável advertência em as-
sembléias e das denúncias do órgão ambiental, mas pre-
ferem (racionalmente) correr o risco.

Quanto ao uso de madeira pelos assentados, nos dois
assentamentos, pode-se dizer que é uma prática corren-
te; com muita freqüência utilizam lenha para cozinhas;
eventualmente fazem carvão; e usam assiduamente (ou
sempre que precisam) estacas ou varas da área de reser-
va para cercar os lotes, para construir chiqueiros e cur-
rais. No discurso dos assentados, a referência à comerci-
alização de recursos madeireiros não é freqüente, seja
pela ausência da prática (na maioria dos casos), seja pela
encenação que se quer transmitir aos sujeitos externos
de um suposto cumprimento da legislação ambiental.

Nos dois casos descritos, ocorrem circunstâncias típi-
cas de projetos agropecuários mal-sucedidos em que
ocorre a falência, o endividamento e o abandono tanto
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6 Essa situação (open acess) favorece o aparecimento de oportunistas (free riders), interessados em maximizar seus benefícios através de ações ou bens
alheios sem arcar com nenhum custo direto (Olson, 1999; Ostrom, 1998).
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sistema de agrovilas, com o lote afastado da residência.
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da atividade programada quanto do próprio local por
parte dos proprietários.

Num primeiro momento, um fator preponderante
para a reorganização e regulação do manejo comunitá-
rio dos recursos naturais em áreas recém-reformadas é o
parcelamento dos lotes (Cunha, Nunes e Miranda, 2006).
Mas apesar de o parcelamento ser um elemento impor-
tante de regulação do acesso e uso a recursos naturais nas
áreas reivindicadas pelos trabalhadores rurais sem-terra,
não é suficiente nem mesmo o mais relevante em todas
as situações. Deve ser ressaltada a importância da formu-
lação de arranjos institucionais capazes de regular o aces-
so e uso dos recursos naturais por parte dos assentados
(agentes internos), bem como da ação coletiva em situa-
ções de ameaça à usurpação dos bens comuns por agen-
tes externos, percebidos principalmente nas circunstân-
cias de ocupação de terras e instalação dos assentamentos.

5.2 PROJETOS TERRITORIAIS DE PROTEÇÃO DA NATUREZA

Seguindo a tipologia dos projetos territoriais propos-
ta neste trabalho, podemos identificar para os assenta-
mentos José Antônio Eufrousino e Patativa do Assaré:
a) A instituição de áreas de reserva legal e de proteção

permanente são projetos territoriais com alto grau de
institucionalização que definem áreas de proteção da
natureza delimitadas desde o momento de desapro-
priação das antigas fazendas. Para os representantes
do INCRA e dos órgãos ambientais, são completa-
mente legítimas e racionalmente justificadas. Entre as
lideranças do MST, são discursivamente legitimadas,
ainda que numa tensão entre necessidades sociais e
ambientais, bem como nos relatos sobre as dificulda-
des materiais e humanas de controle destas áreas,
principalmente nos momentos iniciais de constituição
dos assentamentos. No assentamento Patativa do As-
saré, as áreas de preservação permanente localizadas
nos entornos dos açudes são consideradas ilegítimas
e não respeitadas pelas famílias assentadas, com apoio
das lideranças. Entre as famílias assentadas, a tendên-
cia é de não se reconhecer a legitimidade destas áre-
as, expressa de maneiras diferentes. De um lado, pela
utilização direta de recursos madeireiros, pela caça e
pela utilização das pastagens naturais nas áreas de
reserva legal. De outro lado, pelo não reconhecimen-
to prático destas áreas como parte de um patrimônio
coletivo. É comum muitos assentados afirmarem que
nunca estiveram nestas áreas.

b) A instituição de arranjos sociais pelas próprias famí-
lias assentadas para regular o uso e acesso aos recur-
sos naturais tem baixo grau de institucionalização
(nos assentamentos pesquisadores, tivemos dificulda-
de de encontrar inclusive registros escritos dos acor-
dos firmados em assembléias ou reuniões de núcleos
que trataram do tema). Por outro lado, e diferente das
áreas de reserva legal, essas regras internas de regula-
ção muitas vezes não são completamente conhecidas.
Registra-se principalmente proibições gerais relativas
à caça e à retirada de madeira das áreas de reserva le-
gal. Neste sentido, o projeto territorial de proteção da
natureza dos órgãos ambientais e do INCRA e dos
próprios assentados (coletivamente apreendidos) não
podem ser percebidos como dois projetos completa-
mente diferenciados, mas que vão se interpenetrando
ao longo do tempo. Estes arranjos sociais são consi-
derados mais legítimos naqueles pontos que buscam
combater a entrada de pessoas estranhas ao assenta-
mento. Há sempre questionamentos à legitimidade
das regras que buscam regular os comportamentos dos
próprios assentados. Para representantes dos órgãos
ambientais e do INCRA, esses arranjos não são legí-
timos na medida em que não são reconhecidos. Não
reconhecimento este que é mais claro para aquelas
regras que de alguma maneira ferem leis e outros re-
gulamentos que tratam do tema.

c) as estratégias produtivas das famílias assentadas são
também projetos territoriais de proteção da natureza,
ainda que possam ser descritas como intencionalida-
des de exploração de recursos naturais. Essas estraté-
gias têm baixo grau de institucionalização, ainda que
possam ser legitimadas pela ação da assessoria técni-
ca, dos agentes envolvidos com financiamento das ati-
vidades produtivas (particularmente via PRONAF) e
pelas lideranças do MST. Há uma tensão, particular-
mente no assentamento Patativa do Assaré, entre es-
tratégias produtivas predominantemente agrícolas ou
predominantemente pecuárias, que tem sido fonte de
conflitos entre as famílias assentadas. A lógica de pro-
teção dos recursos entre as famílias com diferentes
estratégias é assim diferenciada. Para aqueles com
estratégias predominantemente agrícolas, são percep-
tíveis estratégias de cercamento dos lotes e exigência
de clareza quanto aos direitos de propriedade nas áre-
as de preservação permanente utilizadas para plantio
de lavouras. Para aqueles com estratégias predomi-
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nantemente pecuárias, interessa particularmente evi-
tar competição com animais de criadores externos ao
assentamento. Para os primeiros, o projeto pecuário
não é legítimo, sendo visto como ação degradante dos
recursos do assentamento. Por outro lado, o projeto
pecuário é visto como legítimo pelos agentes ligados
ao financiamento produtivo, já que os recursos do
PRONAF têm sido direcionados principalmente para
atividades pecuárias.
Nos dois assentamentos, projetos territoriais divergen-

tes têm sido aglutinados em dois grupos que competem
entre si: as famílias ligadas ao MST e as famílias ligadas
à FETAG da Paraíba. São perceptíveis também tensões
entre projetos familiares e projetos coletivos (que pode-
mos caracterizar em termos de dilemas sociais, em que
racionalidades de curto prazo e de longo prazo entram
em contradição).

Finalmente, é importante chamar atenção para a im-
portância dos projetos territoriais dos antigos proprietári-
os das áreas desapropriadas para fins de reforma agrária.
As intencionalidades dos antigos proprietários confor-
mam as principais infra-estruturas atualmente existen-
tes nos dois assentamentos, inclusive relativas à disponi-
bilidade de recursos naturais tais como água, estoques
pesqueiros, pastagens, matas. A reestruturação do espa-
ço empreendida pelas famílias assentadas não pode des-
considerar os processos anteriores de estruturação em-
preendidos pelos antigos proprietários. Os espaços de
exploração e de proteção de recursos naturais instituídos
pelos “patrões” são atualizados não apenas pela memó-
ria das famílias que já residiam nas áreas antes da desa-
propriação, mas também porque influenciam em esco-
lhas atuais referentes ao lugar de moradia, à priorização
de áreas produtivas e mesmo no processo de definição
das áreas de reserva legal, instituídas nas áreas que os
latifundiários mantinham preservadas como fonte per-
manente de recursos, particularmente madeira e pasta-
gens naturais.

5.3 PROCESSOS DE TERRITORIALIZAÇÃO

Para se compreender os processos de territorialização
e de mudança ambiental vivenciados nos assentamentos
José Antônio Eufrosino e Patativa do Assaré é preciso tra-
tar as formas de acesso e uso de recursos naturais não
como fenômenos extraordinários, não cotidianos, mas
como parte do processo mesmo de conversão de traba-
lhadores rurais sem terra em agricultores familiares, nos

marcos das condições concretas de implantação de pro-
jetos de assentamento no semi-árido (Cunha e Nunes,
2008). Neste sentido, não é possível compreender os usos
e os conflitos referentes ao acesso a recursos naturais des-
colados das dinâmicas de constituição de um assenta-
mento de reforma agrária, buscando respostas para pro-
blemas de sobre-exploração de recursos nas ações
puramente individuais ou como resultado de problemas
de regulação.

Os processos de territorialização são contínuos, par-
tindo do núcleo central do acampamento em direções va-
riadas conforme as possibilidades oferecidas pelo ambi-
ente e os constrangimentos que vão se impondo pelo
processo normativo de reestruturação do espaço (parce-
lamento, definição das áreas de uso coletivo e de prote-
ção da natureza). Os assentados partem de uma situa-
ção inicial marcada pela incerteza sobre as regras e
indefinição dos espaços utilizados ou utilizáveis e com o
decorrer do tempo vão surgindo dinâmicas de reconhe-
cimento das áreas mais apropriadas para produção que
são primeiramente utilizadas. Juntamente com esse pro-
cesso de expansão interna começam a surgir regras para
disciplinar o uso e acesso dos recursos naturais e para
dirimir conflitos resultantes dessa expansão desordena-
da. Passada essa situação inicial e a partir da formaliza-
ção interna dos lotes residenciais, bem como das medi-
das estatais de parcelamento dos lotes produtivos,
instala-se um processo de arrefecimento (que não signi-
fica estacionamento) do fluxo expansionista (com o fim
produtivo) interno. Essa estabilização só está sendo pro-
cessada ou sentida pelas famílias que ou já tinham seu
lote produtivo cercado ou que estão acessando o crédito
do PRONAF e realizando o cercamento.

Compreender as estratégias produtivas dos assentados
e a relação destas estratégias com os processos de territo-
rialização e de mudança ambiental nos assentamentos
José Antônio Eufrousino e Patativa do Assaré implica, ne-
cessariamente, tomar as estratégias produtivas como o re-
sultado de escolhas individuais ou familiares tomadas em
condições específicas de mercado, tecnologia, crédito,
projetos produtivos e de vida e nas interrelações com
outros atores sociais, particularmente, no caso dos assen-
tamentos do semi-árido, com os agentes públicos
(INCRA, banco, IBAMA) e as lideranças de movimen-
tos sociais.

A relação entre a dinâmica de conversão de trabalha-
dores rurais sem terra em agricultores familiares, nos dois
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assentamentos, engendram processos de territorialização
que levam em conta tamanho das famílias, números de
pessoas envolvidas nas atividades produtivas, existência
de crédito, proximidade entre famílias (possibilidade de
cooperação), distância dos lotes produtivos, acúmulo de
capital (social, cultural ou monetário), qualidade do solo,
quantidade de chuvas, influências de mercado e regula-
ção interna e externa das condutas individuais frente ao
uso dos recursos naturais.

6. DO LATIFÚNDIO ÀS RESERVAS DE PROTEÇÃO DA
NATUREZA

Outro foco de conflitos ambientais no semi-árido tem
se dado entre populações do entorno (agricultores fami-
liares, trabalhadores sem terra, residentes de áreas urba-
nas) e proprietários de RPPNs relativos à exploração ma-
deireira e caça de animais. No semi-árido, em 2006, já
haviam sido reconhecidas pelo IBAMA 36 RPPNs, re-
presentando quase 13% da área ocupada por estas uni-
dades de conservação no Brasil. Na Paraíba, atualmen-
te, existem oito Reservas Particulares do Patrimônio
Natural, das quais seis no semi-árido, ocupando uma
área total de 5 279,47 ha. E apesar da relevância das
RPPNs no contexto das políticas de proteção da nature-
za via constituição de unidades de conservação no Bra-
sil, principalmente a partir da década de 1990, poucos
estudos têm focado esta modalidade de área protegida
(Silva, 2008)

As RPPNs são áreas protegidas, gravadas com per-
petuidade (reconhecidas pelo Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação – SNUC8), instituídas em pro-
priedade de domínio privado por iniciativa de seu
proprietário, mediante ato de reconhecimento do poder
público por ser considerada de relevante importância
para a proteção da biodiversidade. Em seus limites, só
são permitidas a pesquisa científica e a visitação com
objetivos turísticos, recreativos e educacionais. São, por-
tanto, projetos territoriais de proprietários rurais (legi-

timados pelo poder público e institucionalizados), que,
segundo nossas pesquisas, respondem a diferentes ob-
jetivos. Para além da proteção da natureza, é uma es-
tratégia de controle sobre recursos naturais, construção
de uma imagem moderna para antigos latifundiários e
para empresários rurais e como defesa para futuras de-
sapropriações para fins de reforma agrária (já que as
áreas reconhecidas como RPPNs não podem ser desa-
propriadas), além de meios de auferir benefícios tais
com isenção de impostos e acesso privilegiado a fun-
dos ambientais e crédito agrícola.

6.1 AS RPPNS

A RPPN da Fazenda Almas, localizada no município
de São José dos Cordeiros, no Cariri paraibano – uma das
regiões mais secas do semi-árido nordestino e com meno-
res índices de desenvolvimento humano – tem 3.505 ha,
criada em 1990 pela herdeira da propriedade, Eunice
Braz9, casada com antigo proprietário Boaventura de Sou-
za Braz, conforme Portaria nº 1.343 do IBAMA.

Na propriedade era cultivado algodão e criado gado,
mas essas atividades entram em decadência em fins da
década de 1970, época em que se promove a expulsão gra-
dativa dos moradores e outros empregados do latifúndio,
que na época tinha mais de 10 mil hectares. No entorno
da RPPN localizam-se uma dezena de comunidades de
pequenos agricultores e trabalhadores rurais sem terra,
como as comunidades de Santo Agostinho, Jaguaribe,
Balanço, Cabeça Branca e Olho d’Água Branca. A RPPN
foi mencionada por um dos moradores desta comunida-
de como “deserto das almas”10 e, no geral, os agriculto-
res entrevistados não compreendiam bem o que era a
RPPN, mas sabiam que era agora “terra do IBAMA”. Não
foram ouvidos no processo de criação da reserva, no que
Gehardt (2007) chama de “invisibilização das comuni-
dades”. Questionada sobre o assunto, a proprietário res-
pondeu: “Por que? É particular.” E esta é uma das con-
tradições do modelo RPPN de proteção da natureza, em
que interesses privados e responsabilidades públicas fre-
quentemente se chocam (Silva, 2008).

A proteção da natureza em assentamentos rurais e nas RPPN’s: conflitos ambientais e processos de territorialização

8 Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que sistematizou a criação de áreas protegidas no Brasil, para fins de preservação ambiental, nas diferentes
esferas governamentais (federal, estadual e municipal).

9 Eunice Braz faleceu em 2007, durante a realização da pesquisa. Chegou a dar entrevista a José Irivaldo Silva, um dos autores deste artigo, mas retirou
a colaboração inicial dada à pesquisa depois que soube que ele tinha visitado as comunidades do entorno da reserva. Era proprietária também da
RPPN Fazenda Santa Clara, localizada no município de São João do Cariri, mas fez doação em vida da área a um sobrinho.

10 Entrevista com “Chico Preto”, ex-morador da antiga Fazenda Almas.
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Se são invisíveis antes da criação da RPPN, os mora-

dores do entorno passam a ser vistos como criminosos
depois da decretação da unidade de conservação. Entre
1993 e 2003, Eunice Braz registrou cinco boletins de ocor-
rência nas delegacias de Sumé e São José dos Cordeiros
denunciando moradores do entorno por caça predatória
na reserva, por roube de madeira e por colocarem capri-
nos e outros animais na área para aproveitamento das
pastagens naturais. Em 2001, cinco pessoas chegaram a
ser indiciadas por caça de animais silvestres, enquadra-
dos no art. 29 da Lei nº 9.605 – Lei de Crimes Ambien-
tais. Esforços que, para a proprietária da RPPN, não
surtiam muito efeito, principalmente pela falta de fisca-
lização dos órgãos ambientais:

“(...) eu consegui fazer chamada dos caçadores, abrir processo, aquela
coisa todinha, mas não funciona (...) e aí fica aquela história de pres-
tar serviço à comunidade, aí fica por isso mesmo. (...) e agora, no lu-
gar do velho, está vindo o novo de 18 anos caçar.”

A RPPN Major Badu Loureiro, situada no Municí-
pio de Emas, no Sertão da Paraíba, com 186,31 ha, inte-
gra o patrimônio da Pecuária Agrícola Curtume S/A, de
propriedade de José Afonso Gayoso de Sousa (já faleci-
do), no que era anteriormente a Fazenda Curtume, com
uma área total de 2.374,78 ha. A RPPN foi reconhecida
em 2001, pela Portaria nº 109/2001, com o objetivo de
“proteger o ecossistema caatinga, garantindo assim às
gerações futuras sua preservação e conservação”. A pro-
priedade, assim como a antiga fazenda Jacu, que se tor-
naria o Assentamento Patativa do Assaré, caso anterior-
mente analisado, havia sido beneficiada com recursos da
SUDENE no início da década de 1990 para efetivação
de projeto agropecuário, depois paralisado.

A criação da RPPN, porém, não impediu a ocupação
(primeiro em 1999 e depois em 2005) da Fazenda Cur-
tume por famílias ligadas ao MST, mas em sua maioria
já residentes na área da propriedade, e sua posterior de-
sapropriação em 2007. No passado, assim como na Fa-
zenda Almas, produziu-se algodão, atividade que depois
entrou em decadência. Os assentados em 2007 não se en-
contravam bem informados sobre o status da RPPN de-
pois da desapropriação da fazenda. Para uma das lide-
ranças do assentamento, a área da RPPN também havia
sido desapropriada (o que não ocorreu realmente), mas
era “área do IBAMA”, onde “ninguém pode desenvolver
atividade produtiva” e que “os assentados têm que ter a

preocupação de preservar”.
De acordo com essa mesma liderança:

“Nós, desde o acampamento, discutimos bem essa questão do
desmatamento, da forma como se derruba madeiras importantes.
Dentro do MST há uma divisão por setores. Quando há a imissão
de posse, o setor responsável vai aos assentados explicar como pro-
ceder a partir daquele momento, inclusive na questão ambiental.
(...) na época do antigo proprietário, ele não fazia essa discussão,
pois só respeitava a questão da reserva legal. Não era que era para
plantio, ele desmatava tudo. Nós estamos num processo de educa-
ção (...) do pessoal.”

A RPPN Tamanduá localiza-se na divisa dos municí-
pios de Santa Terezinha e Patos, no Sertão da Paraíba,
com 325 ha, inserida numa propriedade com 3.073 ha,
pertencente à Mocó Agropecuária Ltda., tendo a sua fren-
te o franco-suíço Pierre Landolt. A RPPN foi reconheci-
da em 1998, através da Portaria nº 110/1998 do IBAMA.
A Fazenda Tamanduá foi adquirida em 1977 pelo atual
proprietário, do empresário do ramo de transportes de
passageiros e latifundiário Armand Cavalcante, época de
decadência da cultura de algodão na área. Atualmente, é
uma área de agropecuária modernizada, com pecuária
orgânica e cultivo de frutas tropicais, integrada com ati-
vidades agroindustriais de produção de queijo e de um
packing-house para processamento de frutas para expor-
tação. O marketing da Mocó Agropecuária Ltda. apresen-
ta a propriedade como “um oásis orgânico encravado no
polígono da seca no Brasil”. A área tem sido alvo de in-
vasões de caçadores, denunciadas à delegacia no muni-
cípio de Santa Terezinha.

Quanto à especificidade da RPPN no semi-árido, Pi-
erre Landolt afirmou, em entrevista:

“Acho que tem um assunto que aqui no semi-árido é muito im-
portante (...), é deixar uma certa flexibilidade para uso dessas re-
servas no período seco. (...) sabemos que a seca é uma realidade
nordestina (...), um drama social e ambiental. (...) E deveríamos
deixar uma abertura para podermos utilizar pastagens, acho que
isso é capital. (...) É complicado uma pessoa que neutraliza uma
parte de sua propriedade com a RPPN e tem o gado morrendo e
não pode botar dentro dela.”

6.2 PROJETOS TERRITORIAIS DE PROTEÇÃO DA NATUREZA

A criação de uma Reserva Particular de Proteção da
Natureza é um projeto territorial com alto grau de insti-
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tucionalização. Não só é regulamento pela Lei do SNUC
como desencadeia toda uma série de novas relações ins-
titucionais, com os órgãos ambientais, os órgãos de se-
gurança pública e as políticas de financiamento da ativi-
dade rural. Por outro lado, a institucionalização do
movimento “rppnista” através da criação da Confedera-
ção Nacional de Proprietários de RPPN, que reúne 15
associações regionais e estaduais, das quais quatro repre-
sentativas dos “rppenistas” do Nordeste cria canais de re-
presentatividade política e reivindicação ao poder públi-
co de maiores incentivos às reservas privadas; aumento
da fiscalização no entorno das RPPNs; redução dos pra-
zos para homologação ou reconhecimento de novas re-
servas; e de discussão de uma retribuição financeira aos
“rppnistas” pelos “serviços ambientais” prestados à soci-
edade brasileira, entre outras (Silva, 2008).

Os projetos territoriais das populações do entorno são
de baixo grau de institucionalização. Na verdade, são ins-
titucionalizados negativamente, dado que criminaliza-
dos. Exploração de recursos nas áreas das RPPNs é con-
siderada crime. Esses projetos ganham maior grau de
institucionalização quando convertidos em luta pela ter-
ra, como revela o processo de criação de um assentamento
onde antes de localizada a Fazenda Curtume.

No caso das RPPNs os esforços empreendidos pelos
proprietários convertidos em ambientalistas para legiti-
marem suas ações são dirigidos para um público exter-
no, enquanto que a estratégia para as populações resi-
dentes no entorno é a do silenciamento. Não é necessário
buscar a legitimação destas pessoas, como revelou a pro-
prietária da RPPN Fazenda Almas.

Para as populações do entorno, percebe-se duas visões
diferenciadas em relação a problemática ambiental no ge-
ral e às RPPNs: de um lado, a visão expressa na crítica
implícita do morador que se refere à reserva como “de-
serto das almas”, ou seja, percebida como área improdu-
tiva; e de outro, a incorporação da problemática ambi-
ental às estratégias de legitimação das famílias sem terra
organizadas em torno do MST no Sertão da Paraíba.
Mas, no geral, os esforços de constituição de uma agri-
cultura familiar no semi-árido, em algum grau depen-
dente da exploração de recursos naturais valorizados no
mercado regional, têm encontrado baixo grau de legiti-

mação entre os demais atores sociais que conformam a
figuração em que se inserem as populações rurais do
semi-árido.

6.3 PROCESSOS DE TERRITORIALIZAÇÃO

Ainda que o projeto territorial de criação de uma
RPPN seja de um alto grau de institucionalização, o pro-
cesso de implantação deste tipo de reserva no semi-ári-
do tem baixo nível de institucionalidade, haja vista que
os planos de manejo que deveriam ser elaborados e cum-
pridos nunca são discutidos e aprovados junto ao órgão
ambiental, e que os próprios órgãos ambientais não fis-
calizam o cumprimento, seja por parte dos proprietários
ou das populações do entorno, o cumprimento das for-
mas de regulação do acesso e uso dos recursos naturais
previstos para estas unidades de conservação (regras,
como mencionadas acima, bastante restritivas).

Na verdade, a instituição da RPPN funciona, no mais
das vezes, como elemento de legitimação do controle des-
de sempre exercido por parte dos proprietários em relação
aos recursos naturais de suas terras, muito mais do que
uma estratégia coerente e diferenciada de preservação da
natureza para o bioma caatinga11. É preciso ressaltar, no
entanto, como ocorreu na Fazenda Jacu (atual Assenta-
mento Patativa do Assaré), que na década de 1990 esse
controle deixa de ser exercido em muitos latifúndios, que
na prática se convertem em áreas de acesso livre, afetando
particularmente as matas e os animais silvestres.

Nas três RPPNs incluídas em nossa exposição, as di-
nâmicas de territorialização são diferenciadas:
a) num lugar, incorporada a uma empresa agropecuária

em que a criação da RPPN se insere numa estratégia
de marketing ambiental voltada para a produção de
produtos orgânicos. Neste caso, portanto, a RPPN se
insere num processo de modernização das atividades
agropecuárias no semi-árido.

b) num outro lugar, chama a atenção a inserção da
RPPN numa área de conflitos agrários deflagrados,
em que o recurso à criação dessa modalidade de uni-
dade de conservação se insere numa estratégia mais
imediata de manutenção da propriedade da terra, con-
vivendo com um histórico de desmatamento pratica-
do pelo recém-convertido “rppnista”.

A proteção da natureza em assentamentos rurais e nas RPPN’s: conflitos ambientais e processos de territorialização

11 Parece que em muitos latifúndios, o controle sobre o acesso de pessoas e a decadência das atividades como algodão e pecuária na década de 1970, teve
um efeito não esperado de recuperação de áreas de mata, mas essa é uma hipótese baseada em observações não sistemáticas, a ser verificada em pes-
quisa adequada.
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c) e, finalmente, a RPPN Fazenda Almas parece, a primei-

ra vista, representar um processo de territorialização
marcado fundamentalmente por intencionalidades vol-
tadas para a preservação ambiental (ainda que não seja
possível descartar outros fatores, como a possibilidade
de manutenção de uma extensa propriedade por seto-
res empobrecidos do latifúndio via isenção de impos-
tos e acesso a financiamentos públicos especiais). O
recente falecimento da antiga proprietária, no entanto,
tem gerado incertezas sobre a viabilização desse proje-
to territorial marcadamente preservacionista.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos conflitos ambientais em assentamentos
rurais e nas RPPNs do semi-árido revela a complexida-
de dos processos de territorialização e de mudança am-
biental, confrontando projetos territoriais de proteção da
natureza e de manejo dos recursos naturais, num con-
texto marcado pela forte demanda de mercado para os
produtos extrativistas da caatinga (particularmente recur-
sos madeireiros como lenha, carvão, estacas, entre ou-
tros), pela marginalização de grupos sociais e pelas de-
sigualdades de poder entre os diferentes atores envolvidos
nestes conflitos.

Uma das dificuldades da abordagem da ecologia po-
lítica reside justamente na problemática que busca res-
saltar: como tratar o poder, empírica e analiticamente?
As referências à noção de poder muitas vezes resultam
em abstrações difíceis de fundamentar empiricamente.
Aqui, buscamos demonstrar como diante do choque en-
tre “mundos sociais” e projetos territoriais de diferentes
grupos sociais, no mais das vezes envolvidos em confli-
tos relativos à definição das formas de regulação do acesso
e uso dos recursos naturais (disfarçados de conflitos re-
lativos à proteção da natureza), o poder se revela na ca-
pacidade de institucionalizar e legitimar intencionalida-
des que expressam os interesses dos diferentes grupos de
uma figuração social dada.

Uma das facetas do poder que se revela na capacidade
de produzir projetos territoriais com alto grau de institu-
cionalização é o de criminalizar os atores que se opõem
às intencionalidades que eles expressam. Tanto nos assen-
tamentos rurais quanto nas RPPNs do semi-árido, perce-
be-se claramente que os processos históricos de margina-
lização social, no tocante à exploração de recursos naturais,

se desdobram, atualmente, em mecanismos de criminali-
zação. Atividades cotidianas como caçar, cortar madeira,
fazer carvão, ganham novo significado, tornadas crimes
nos novos arranjos sociais instituídos.

É importante ressaltar a complexidade das relações
entre questão agrária e questão ambiental. Nos assenta-
mentos de reforma agrária estudados, o rigor da legisla-
ção ambiental não tem garantido a efetiva proteção da
natureza em áreas de proteção permanente e de reserva
legal, mas impõe limites à transição das famílias assen-
tadas de trabalhadores rurais sem terra a agricultores fa-
miliares; e mesmo tem dificultado os esforços de prote-
ção dos recursos naturais apropriados coletivamente nas
áreas reformadas, ao não reconhecer a legitimidade dos
arranjos institucionais coletivamente instituídos destina-
dos à regulação do acesso e uso dos recursos comuns que
entrem em contradição com as normas legais (Nunes e
Cunha, 2008).

O fato é que encontrar formas efetivas de exploração
e conservação de recursos naturais não se coloca, tanto
para famílias assentadas quanto para as populações do
entorno de RPPNs, apenas como uma questão de prote-
ger ou não a natureza. Aqui, trata-se, centralmente, de
uma questão de reprodução social; de viabilização dos
projetos de constituição de uma agricultura familiar viá-
vel no semi-árido nordestino.

As lutas simbólicas, atualmente travadas em relação
a estas dinâmicas, têm demarcado visões sobre os agri-
cultores familiares muito contraditórias, em particular
sobre as formas de relação com o ambiente. Mesmo a
idéia de convivência com o semi-árido não deixa de ser
“romântica” e revela tentativas de se exercer controle
sobre as ações e práticas destas populações, definindo
uma forma estática de ser social. Assim, disputas rela-
tivas à legitimação de projetos territoriais podem ser as-
sociadas a estratégias de controle, expressas nas formas
sociais legitimadas de regulação do acesso e uso dos re-
cursos naturais.

No semi-árido nordestino, os processos de territoria-
lização analisados revelam, portanto:
a) crescente institucionalização das formas de regulação

do acesso e uso de recursos naturais, via delimitação
de unidades de conservação – prioritariamente pela
transmutação “mágica” do antigo latifúndio na nova
Reserva Particular do Patrimônio Natural – e institui-
ção das áreas de reserva legal e de preservação perma-
nente nos assentamentos rurais.

Luis Henrique Cunha, José Irivaldo Alves Oliveira Silva e Aldo Manoel Branquinho Nunes

Raízes, Campina Grande, vol. 27, nº 1, p. 80–96, jan./jun. 2008



95
b) “ambientalização” da propriedade da terra como meio

de legitimar acesso a políticas públicas, expressas pa-
radigmaticamente pelo modelo RPPN, mas também
uma questão muito real na pauta dos movimentos so-
ciais do campo, em particular o MST.

c) complexificação das redes sociais, constituindo papéis
ambíguos para diferentes atores nos novos esforços de
controle e apropriação do público pelo privado.

d) maior diversificação dos agentes de mediação (tute-
la?) entre às populações rurais, processo legitimado
via institucionalização de papéis sociais, em especial
àqueles exercidos por representados das chamadas or-
ganizações não-governamentais.

e) dificuldade em estabelecer regimes de proteção da na-
tureza que incorporem necessidades e projetos de
grande parte das populações rurais da região semi-
árida.
Finalmente, defendemos a abordagem dos processos

de territorialização, menos normativa e mais analítica,
como forma de inserir a análise dos conflitos sociais em
figurações sociais significativas, que extrapole a visão de
disputas unicamente pelo controle de recursos, mas que
não caia em generalizações inespecíficas que não dão
conta de compreender complexos entrelaçamentos entre
processos sociais. Do ponto de vista da mudança ambi-
ental, é duvidoso que os projetos territoriais com alto grau
de institucionalização (como a criação de RPPNs e a de-
limitação de reserva legal em assentamentos) sejam efe-
tivos quanto à proteção da natureza, mas a verificação
desta efetividade envolve métodos de pesquisa que ex-
trapolam em muito as ferramentas teóricas e metodoló-
gicas oferecidas pelas ciências sociais.
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